
     
 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO 048/2025

Contrato de serviço para aquisição de Energia no Ambiente de Con-
tratação Livre(ACL) que entre si fazem a COMPANHIA DE SANE-
AMENTO DE SERGIPE – DESO e a empresa KROMA COMERCI-
ALIZADORA DE ENERGIA LTDA., na forma abaixo:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato
por seu Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, administrador de empresas, ins-
crito no CPF/MF sob o nº010.618.194-77 e seu Diretor de Meio Ambiente e Expansão Jkle-
ber Curvelo Fontes, brasileiro, Eng. Civil inscrito no CPF/MF sob o nº 170.243.585-72 e a
empresa KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA., com sede na Av. República
do Líbano, 251 - 2603, 2604 - Pina, Recife - PE, 51110-160, Telefone (81) 3035-9388, e-
mail  mesa@kromaenergia.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.202.852/0001-15 por
seu  Diretor-Presidente Rodrigo Fernando Pereira de Albuquerque e Mello, brasileiro,
casado, inscrito no CPF/MF sob nº 683.930.324-15 resolvem celebrar o presente CONTRA-
TO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas aos serviços para aquisição de energia do ACL defini-
dos e especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi re-
gularmente autorizada em despacho datado de 19/03/25 do Senhor Presidente da DESO,
em Processo Administrativo nº 4264/2025.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de
Pregão Eletrônico, nos termos e condições do Edital nº  010/2025, cujo resultado foi
homologado em data de 09/05/2025 pelo Presidente, conforme consta do Processo Admi-
nistrativo  acima  mencionado,  submetendo-se  as  partes  às  disposições  da  Lei  nº
13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código
de Conduta e Integridade da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticor-
rupção, pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições
aqui estabelecidas pela Contratante.

DO OBJETO

1.1 AQUISIÇÃO DE ENERGIA NO AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE- ACL

DO PREÇO

2.1 – A DESO pagará à Contratada pelo fornecimento objeto deste Contrato, a importân-
cia de R$ 17.224.798,50 (dezessete milhões, duzentos e vinte e quatro mil sete-
centos e noventa e oito reais e cinquenta centavos).
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DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

3.1 – O prazo de vigência contratual será de 35(trinta e cinco) meses a contar da assina-
tura.

3.1.1- O prazo de início e fim do suprimento seguirá a tabela abaixo.

3.1.2 - início do fornecimento, por UNIDADE CONSUMIDORA, poderá ser adiado pelo
prazo de até 3 (três) meses, caso a DESO, até a data prevista do início do forneci-
mento, não tenha concluído o processo de modelagem da UNIDADE CONSUMIDORA
na CCEE. Ocorrendo a modelagem, o início de fornecimento passa a ser o primeiro
dia do mês de vigência operacional da modelagem.

3.3 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o seu direito
à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas no Pregão Eletrônico originante
deste Instrumento.

a) Para  a  Contratada com  domicílio  fora  do  Estado  de  Sergipe,  será  enviada  ao
endereço  de  email  fornecido  pela  mesma,  a  mídia  digitalizada  do  Contrato  no
formato PDF, que deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis.

3.4  A CONTRATADA deverá faturar o consumo de cada ponto de medição modelado sobre
o perfil da DESO, respeitada as quantidades e características dispostas no item 3.7 do Ter-
mo de referência.
3.5 No ANEXO E – LISTA DE UNIDADES CONSUMIDORAS estão listadas as unidades con-
sumidoras de cada LOTE.
3.6. Respeitada as quantidades e características dispostas no item 3.7 do TR poderão ser
adicionadas novas unidades, bem como poderá haver substituição de unidades consumido-
ras elencadas.

DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, serão utilizados recursos financei-
ros provenientes da natureza 300.04 -Energia Elétrica – FR10/DESO.

DA  DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura do presente instrumento, a Contratada, deverá apresentar a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa  da
União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), o Certificado
de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão de Regularidade de Tributos Municipais e Es-
taduais (ISS/ICMS), Certidão Trabalhista (CNDT) dentro do prazo de validade, sob pena de
decair o seu direito à contratação.

DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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6.1 – A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
do Contrato.

6.2 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-
nistração à continuidade do contrato.

7.1- CLÁUSULAS ESPECIFICAS

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

Parágrafo Primeiro – A compra e venda de energia elétrica de que trata o presente Con-
trato baseia-se no disposto na legislação específica, em Resoluções da ANEEL, nas Regras
e Procedimentos de Comercialização, nos Procedimentos de Rede e outros que venham a
sucedê-los.

Parágrafo Segunda – As Partes reconhecem que o fornecimento físico da Energia Adquiri-
da não é objeto deste Contrato e estará integralmente subordinado às determinações téc-
nicas do ONS e da ANEEL, inclusive em caso de decretação, pela Autoridade Competente,
de racionamento de energia elétrica no Submercado Nordeste.

Parágrafo Terceiro – Caso a Energia Adquirida seja disponibilizada em Submercado dife-
rente do Submercado Nordeste, a responsabilidade pela exposição de preços de diferen-
tes Submercados será da CONTRATADA.

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA obriga-se a efetuar o registro integral do Contrato na
CCEE no prazo de cinco dias contados da data da apresentação da garantia financeira,
conforme Cláusula Sexta deste Anexo e a CONTRATANTE (ou seu representante na CCEE)
obriga-se a validá-lo, de acordo com as disposições previstas nas Regras de Comercializa-
ção e nos Procedimentos de Comercialização.

Parágrafo Quinto – A Parte que deixar de registrar e/ou validar a quantidade de Energia
Adquirida no CLIQCCEE ou plataforma que venha substitui-lo, conforme indicado nesta
Cláusula e caso não sanada conforme normas aplicáveis, incorrerá em inadimplemento
contratual, estando sujeita à aplicação das penalidades previstas no item 9 “RESPONSA-
BILIDADE E INDENIZAÇÃO”, constante no Termo de Referência.

Parágrafo Sexto – As Partes concordam que as eventuais modificações legais que venham
a vigorar durante o Período de Suprimento relativamente às condições de registro do Con-
trato não afetarão as condições de quantidades e preços ora acordadas.

Parágrafo Sétimo – Caso o montante da Energia Adquirida seja cancelado ou reduzido
pela CCEE por culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser ressarcida, em até 5
(cinco) dias úteis, a contar de notificação específica da DESO, de todos os prejuízos com-
provados recorrentes do referido ajuste, proporcionais ao montante de energia reduzido
pela CCEE, incluindo, mas não se limitando à (i) valores pagos no mercado de curto pra-
zo; (ii) penalidades por insuficiência de lastro de energia; e (iii) energia de reposição a
ser contratada pela DESO.
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Parágrafo Oitavo – A não efetivação do mencionado crédito incorrerá em inadimplemento
contratual, estando a CONTRATADA sujeita à aplicação das penalidades previstas no Con-
trato.

Parágrafo Nono – A execução das obrigações e compromissos disciplinados neste Contrato
dependerá de seu registro na CCEE, em conformidade com as disposições previstas nas
Regras de Comercialização e nos Procedimentos de Comercialização.

Parágrafo Décimo – Caso haja alteração superveniente das regras aplicáveis ao registro
de contratos de compra e venda de energia elétrica na CCEE, em especial por aplicação
plena da Resolução Normativa ANEEL 611/2014, as Partes desde já acordam que renego-
ciarão de boa-fé os termos e condições deste Contrato por meio de aditivo contratual, de
modo a observar o disposto na nova regulamentação.

CLÁUSULA SEGUNDA – GLOSSÁRIO 

Parágrafo primeiro – Objetivando o perfeito entendimento e precisão da terminologia téc-
nica empregada neste Contrato e seus anexos, fica desde já acordado entre as Partes o
conceito dos seguintes vocábulos e expressões, exceto onde for especificado o contrário: 

a) “ANEEL”: Agência Nacional de Energia Elétrica, órgão normativo e fiscaliza-
dor dos serviços de energia elétrica, instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezem-
bro de 1996 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 2.335, de 06 de de-
zembro de 1997 e suas alterações.
b) “Autoridade Competente”: qualquer órgão governamental que tenha com-
petência para interferir neste Contrato ou nas atividades das Partes.
c) “Agente da CCEE”: qualquer Concessionário, Permissionário ou Autorizado
de serviços e instalações de energia elétrica, bem como os Comercializadores e
Consumidores Livres integrantes da CCEE.
d) “Câmara FGV”: Câmara da Fundação Getúlio Vargas de Conciliação e Arbi-
tragem;
e) “Características do Lote de Energia”: conforme item 3.3 do Termo de Refe-
rência.
f) “Caso Fortuito ou Força Maior”: evento definido como Caso Fortuito ou For-
ça Maior, conforme artigo 393, do Código Civil Brasileiro.
g) “CCEE”: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, que atua sob a autorização do Poder Conceden-
te e regulação e fiscalização da ANEEL, com a finalidade de viabilizar as operações
de compra e venda de energia elétrica entre os Agentes da CCEE, restritas ao SIN.
h) “Centro de Gravidade”: ponto virtual definido nas Regras de Comercializa-
ção relativo ao Submercado Nordeste, no qual será efetuada a entrega simbólica da
Energia Adquirida.
i) CLIQCCEE: é o sistema computacional desenvolvido com base nas Regras
de Comercialização e Procedimentos de Comercialização, que dá suporte à contabi-
lização e liquidação financeira de toda comercialização de energia elétrica no âmbito
da CCEE.
j) “Código Civil Brasileiro”: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e suas al-
terações.
k) “Código De Processo Civil  Brasileiro”: Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de
1973, e suas alterações.
l) “Consumidor Livre”: consumidor que pode optar por contratar seu forneci-
mento, no todo ou em parte, com qualquer concessionário, permissionário ou auto-
rizado do SIN, conforme o disposto nos artigos 15 e 16 da Lei 9.074, de 07 de julho
de 1995, Lei 10.848 de 15 de março de 2004, Decreto 5.163 de 30 de julho de
2004 e regulamentos específicos da ANEEL.
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m) “Contrato”: Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica resultante de
acordo entre as Partes, com o objetivo de estabelecer preços, quantidades e condi-
ções da comercialização da energia, por período de tempo determinado.
n) “Convenção de Comercialização”: documento que estabelece a estrutura e a
forma de funcionamento da CCEE, instituído pela Resolução Normativa ANEEL nº
109, de 26 de outubro de 2004.
o) “Encargos Setoriais”: todas as taxas, contribuições, encargos e custos espe-
cíficos do setor elétrico, que fazem parte das políticas do Governo para o setor
elétrico e são todos definidos em lei, incluindo, mas sem se limitar aos Encargos de
Serviço do Sistema – ESS, à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE e à Taxa
de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica, esta última recolhida à ANEEL.
p) “Energia”: é a quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer perío-
do de tempo, expressa em Watt-hora (Wh) ou seus múltiplos.
q) “Energia Adquirida”: é o montante em MW médio adquirido pela CONTRA-
TANTE no período definido, e colocado à disposição desta no Ponto de Entrega.
r) “Energia Adquirida Mensal – Ecm”: é o montante de energia, em MWh, re-
sultante da sazonalização da Energia Adquirida Anual e flexibilidades previstas no
ANEXO I deste Contrato.
s) “Energia Faturável – Efm”: Montante da ENERGIA FATURÁVEL no MÊS CON-
TRATUAL, expresso em MWh.
t) “Energia Medida – Emedida”: é a somatória da quantidade de energia regis-
trada no(s) medidore(s) de energia instalado(s) na(s) unidade(s) consumidoras li-
vres da CONTRATANTE.
u) “Início do Suprimento”: corresponde ao início de fornecimento da Energia
Adquirida.
v) “IGP-M”: Índice Geral de Preços – Mercado, calculado pela Fundação Getúlio
Vargas.
w) “IPCA”: Índice de Preços ao Consumidor Amplo,  calculado pelo  Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
x) “Mercado Cativo”: Definição utilizada para o Ambiente de Contratação Re-
gulada  –  ACR,  segmento  do  mercado  com condições  totalmente  regulada  pela
ANEEL.
y) “Mercado de Curto Prazo”: segmento da CCEE onde são liquidadas financei-
ramente as diferenças entre os montantes de energia elétrica contratados e regis-
trados pelos Agentes da CCEE e os montantes de geração ou consumo efetivamente
verificados e atribuídos aos respectivos Agentes.
z) “Notificação de Controvérsia”: é um documento formal destinado a comuni-
car as Partes acerca de controvérsias que versem sobre as disposições deste Con-
trato e/ou a elas relacionadas.
aa) “ONS”: é o Operador Nacional do Sistema Elétrico, criado pela Lei nº 9.648,
de 27 de maio de 1998.
bb) “Perdas na Rede Básica”: correspondem às perdas elétricas nos sistemas de
transmissão apuradas na CCEE, as quais são compartilhadas igualmente entre os
pontos de geração e de consumo, sendo metade das perdas abatida do total gerado
e a outra metade adicionada ao total consumido e que para os fins deste Contrato
são estipuladas para o segmento consumo em 3% (três por cento).
cc) “Período de Suprimento”: período durante o qual a CONTRATADA disponibi-
lizará a Energia Adquirida para a CONTRATANTE.
dd) “Ponto de Entrega”: Centro de Gravidade do Submercado no qual a Energia
Adquirida será disponibilizada e vendida pela CONTRATADA mediante entrega sim-
bólica, para fins contábeis e de liquidação da compra e venda de energia elétrica na
CCEE.
ee) “Potência”: é o montante da potência média, em MW, integralizada em in-
tervalo de tempo de 15 (quinze) minutos, podendo vir a ser alterado pela emissão
de regulamentação específica da ANEEL.
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ff) “Preço de Venda”: é o preço da Energia Adquirida, expresso em Reais por
MWh (R$/MWh), para disponibilizar a Energia Adquirida no Ponto de Entrega.
gg)  “Procedimentos de Comercialização”: conjunto de normas aprovadas pela
ANEEL que  definem condições, requisitos, eventos e prazos relativos à comerciali-
zação de energia elétrica na CCEE.
hh) “Procedimentos de Rede”: é o documento elaborado pelo ONS, com partici-
pação dos agentes e aprovado pela ANEEL, por meio do qual se estabelecem os
procedimentos e os requisitos técnicos para o planejamento, a implantação, o uso e
a operação do sistema de transmissão, as penalidades pelo descumprimento dos
compromissos assumidos pelos diversos agentes do sistema de transmissão, bem
como as responsabilidades do ONS e de todos os usuários.
ii) “Proinfa”: Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica,
instituído pela Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002.
jj) “Regras de Comercialização”: conjunto de regras operacionais e comerciais
e suas formulações algébricas definidas pela ANEEL, aplicáveis à comercialização de
energia elétrica no âmbito da CCEE.
kk) “Regulamento da Câmara FGV”: conjunto de regras para o processamento
de arbitragem perante a Câmara FGV.
ll) “Representante CCEE”: Agente nomeado e constituído pela CONTRATANTE
para ser seu representante operacional com poderes para o cumprimento de obri-
gações e exercício de direitos, observados os limites estabelecidos em Procedimen-
to de Comercialização específico, podendo, para tanto, em nome dos interesses do
representado, operacionalizar as rotinas inerentes às operações da CCEE. 
mm) “Sistema de Contabilização e Liquidação – SCL (CLIQCCEE)”: sistema de
contabilização e liquidação, baseado nas regras algébricas, que suporta a comercia-
lização de energia elétrica na CCEE.
nn) “Sistema Interligado Nacional – SIN”: são as instalações de geração, trans-
missão e  distribuição conectadas pela Rede Básica de Transmissão, incluídas suas
respectivas instalações.
oo) “Submercado”: são as divisões do Sistema Interligado para as quais são es-
tabelecidos preços de liquidação de diferenças (PLDs) específicos e cujas fronteiras
são definidas em razão da presença e duração de restrições relevantes de transmis-
são.
pp) “Tributos”: são todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o
objeto deste Contrato, excluído o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e inter-
municipal e de Comunicação – ICMS, os Encargos Setoriais e qualquer outro exis-
tente ou que venha a ser criado sobre o lucro líquido ou resultado de qualquer das
Partes. Tal exclusão abrange, não estando limitada ao imposto sobre a renda da
pessoa jurídica, a contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições so-
bre movimentações financeiras.

Parágrafo Segundo – Todos os termos acima definidos, quando usados na forma singular,
no âmbito deste Contrato e seus anexos significarão sua forma plural e vice-versa.
Parágrafo Terceiro – Objetivando dar exequibilidade às disposições constantes do presente
Contrato, as Partes concordam em se submeter às Regras de Comercialização, aos Proce-
dimentos de Comercialização e aos módulos dos Procedimentos de Rede, bem como à le-
gislação vigente e suas modificações.

CLÁUSULA TERCEIRA – SAZONALIZAÇÃO, FLEXIBILIDADE E MODULAÇÃO

Parágrafo Primeiro – A quantidade de Energia Adquirida, vendida pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, sob as condições deste Contrato, é aquela estipulada para cada ano do
Período de Fornecimento, conforme item 3.3 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Refe-
rência, constantes também no ANEXO C – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
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Parágrafo Segundo – As condições para o exercício da Flexibilidade e distribuição dos
montantes de Energia Adquirida nos correspondentes patamares de carga mediante Sazo-
nalização e Modulação, respectivamente, estão estabelecidos pelas Partes no item 3.7
“DESCRIÇÃO DO LOTE” do Termo de Referência, sem prejuízo do disposto nos parágrafos
seguintes.
Paragrafo Terceiro – A Sazonalização, caso aplicável, deverá ser informada por escrito
pela CONTRATANTE ou por seu representante CCEE à CONTRATADA até o dia 20 de no-
vembro de cada ano para o ano subsequente, em conformidade com os Procedimentos de
Comercialização, devendo ser observados os Limites de Sazonalização estabelecidos no
ANEXO III – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO. A Sazonalização deverá preservar a
quantidade de Energia Adquirida Anual de cada ano do Período de Fornecimento, confor-
me item 3.7 “DESCRIÇÃO DO LOTE” do Termo de Referência, constantes também no ANE-
XO C.

a) A CONTRATANTE poderá efetuar, em conformidade com os Procedimentos
de Comercialização, a sazonalização mensal da quantidade de Energia Adquirida
anual, expressa em MWh.
b) As quantidades mensais de Energia Adquirida (sazonalizada), expressas em
MW médio, poderão variar entre os limites percentuais de sazonalização da Energia
Adquirida Anual, também expressa em MW médio, conforme item 3.7 “DESCRIÇÃO
DO LOTE” do Termo de Referência, constantes também no ANEXO C – CONDIÇÕES
COMERCIAIS DO OBJETO.
c) Na sazonalização de que trata a alínea b supra, a CONTRATANTE deve pre-
servar a quantidade da Energia Adquirida anual, expressa em MWh.
d) Caso a CONTRATANTE não informe a Energia Mensal Contratada de cada
Mês Contratual no prazo estabelecido no caput desta Cláusula, ou a informe não
respeitando os Limites de Sazonalização, a Energia Mensal Contratada, de cada Mês
Contratual, será definida pela CONTRATADA considerando a quantidade de Energia
Adquirida expressa no item 3.7 “DESCRIÇÃO DO LOTE” do Termo de Referência,
constantes também no ANEXO C – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.

Parágrafo Quarto – A Flexibilidade, quando aplicável e prevista no item 3.7 “DESCRIÇÃO
DO LOTE” do Termo de Referência, constantes também no ANEXO C – CONDIÇÕES CO-
MERCIAIS DO OBJETO, terá o fim exclusivo de adequar o montante de Energia Adquirida
em dado Mês Contratual.

Parágrafo Quinto – A Energia Mensal Faturável será determinada conforme disposto no
item 3.7 “DESCRIÇÃO DO LOTE” do Termo de Referência, constantes também no ANEXO
C – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Sexto – Caso previsto no ANEXO C – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO,
para que seja considerado o abatimento da energia do PROINFA, a CONTRATANTE deve
informar anualmente, até o último dia útil do primeiro mês de fornecimento de cada ano,
as quantidades mensais de energia elétrica proveniente do PROINFA.
Parágrafo Sétimo – A Energia Mensal Faturável será modulada em cada Período de Co-
mercialização e deverá ser registrada no CLIQCCEE em conformidade com o Contrato, ob-
servados os limites definidos no item 3.7 “DESCRIÇÃO DO LOTE” do Termo de Referência,
constantes também no ANEXO C – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Oitavo – Os limites da modulação devem ser aplicados sobre a Energia Mensal
Faturável dividida pelo número de Períodos de Comercialização do Mês Contratual. Caso
haja ultrapassagem destes limites, a quantidade de ultrapassagem deverá ser redistribuí-
da, reduzida ou acrescida igualmente entre os Períodos de Comercialização não ultrapas-
sados, sendo permitido à CONTRATANTE e CONTRATADA negociarem de comum acordo a
contratação de adicional de energia para atendimento da ultrapassagem em determinado
Período Contratual.

CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO E DAS QUANTIDADES FATURÁVEIS
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATANTE ou seu Representante CCEE será responsável pela
liberação do acesso ao Sistema de Coleta de Dados de Energia – SCDE, visando, a CON-
TRATADA obter os montantes hora a hora da(s) Energia Medida da(s) Unidade(s) Consu-
midora(s) nos ciclos de faturamento do CONTRATO.
Parágrafo Segundo – Caso os dados de medição não estejam disponíveis ou estejam in-
completos até o 2º (segundo dia útil), do mês subsequente ao suprimento, as PARTES po-
derão decidir em comum acordo, estimar as horas faltantes, para emissão do Faturamen-
to.
Parágrafo Terceiro – As Partes acordam que, às quantidades registradas no medidor do
Ponto de Medição para cada Período de Comercialização, serão acrescidas do Fator de Per-
das e abatidas da energia Adquirida no PROINFA, para fins de determinação da Energia
Mensal Faturável.
Parágrafo Quarto – A Energia Mensal Faturável será a maior entre:

i. A Energia Mensal Contratada multiplicada pela flexibilidade mensal mínima;
e
ii. Energia medida (Consumida) de todos os pontos modelados no perfil  da
CONTRATANTE, cujo acesso esteja disponível à CONTRATA no SCDE, acrescida do
Fator de Perdas e abatida a energia Adquirida no PROINFA, limitada à Energia Men-
sal Contratada multiplicada pela flexibilidade mensal máxima:
EFm = Mínimo {Máximo [ (1- FlexIm) x EDm; (Emedida x (1+FPerdas) – Proinfa)];(1+ FlexSm) x ECm}

Sendo:
EFm – montante da ENERGIA FATURÁVEL no MÊS CONTRATUAL, expresso em MWh;
EDm – corresponde à ENERGIA ADQUIRIDA MENSAL, expressa em MWh;
Emedida – energia medida no MÊS CONTRATUAL para as Unidades Consumidoras da DESO, expressa em
MWh;
FlexSm – flexibilidade mensal superior, constante no ANEXO III, expressa em %;
FlexIm – flexibilidade mensal inferior, constante no ANEXO III, expressa em %;
FPerdas – FATOR DE PERDAS equivalente a 3,0% (três por cento);
Proinfa – quota do PROINFA para o mês “m” do PERÍODO DE SUPRIMENTO, das unidades consumidoras
livres atendidas pelo CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA – REGISTRO E VALIDAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro – O registro dos montantes de Energia Elétrica Contratada Mensais –
ECm, perante a CCEE será efetuado pelo CONTRATADA em atendimento ao previsto nos
limites de prazo das Regras de Comercialização, dos Procedimentos de Comercialização e
na legislação vigente.
Parágrafo Segundo – Após o registro dos valores contratuais pela CONTRATADA, a CON-
TRATANTE ou quem vier a representá-lo na CCEE, em conformidade com as disposições
previstas nas Regras de Comercialização e nos Procedimentos de Comercialização, deverá
validar, junto à CCEE, o registro dos valores contratuais efetuado pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro – Os montantes de Energia Elétrica Contratada Mensais – Ecm terão
seus registros antecipados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do aporte, pela
CONTRATANTE, da(s) garantia(s) descritas na Cláusula Sexta deste Anexo, e pelo prazo
equivalente ao número de ciclos de faturamento cobertos pela garantia apresentada. Para
os demais períodos de vigência do CONTRATO, serão registrados zeros como montantes
contratados.
Parágrafo Quarto – Caso não haja o aporte de garantias no prazo estabelecido Cláusula
Sexta deste Anexo, serão registrados zeros como montantes contratados para todo o pe-
ríodo de vigência do CONTRATO e, após o pagamento da fatura mensal de energia, que
deverá ocorrer até o sétimo dia útil do mês subsequente ao consumo, serão registrados
os montantes de Energia Faturável Mensal – Efm da(s) Unidade(s) Consumidora(s).
Parágrafo Quinto – Efetuado o registro pela CONTRATADA, fica caracterizado o cumpri-
mento da obrigação de entrega da energia elétrica objeto deste Contrato por parte da
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CONTRATADA,  independente  da  validação  pela  CONTRATANTE,  observado  o  Parágrafo
Sexto, abaixo.
Parágrafo Sexto – Dentro de cada Mês Contratual e em conformidade com as regras e
prazos estabelecidos nos Procedimentos e Regras de Comercialização,  a CONTRATADA
ajustará o registro da Energia Mensal Contratada, realizado no CLIQCCEE, em nome da
CONTRATANTE, para a Energia Mensal Faturável a cada Período de Comercialização de
acordo com o Contrato.
Parágrafo Sétimo – Dentro de cada Mês Contratual e em conformidade com as regras e
prazos estabelecidos nos Procedimentos e Regras de Comercialização, a CONTRATADA po-
derá fazer ajustes no registro das quantidades anuais da Energia Adquirida. Nessa hipóte-
se, a CONTRATANTE obriga-se a validar os ajustes dentro do prazo determinado nos Pro-
cedimentos e Regras de Comercialização, desde que os mesmos estejam de acordo com o
item 3.3 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no ANE-
XO III – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Oitavo – Caso o registro ou ajuste da Energia Adquirida pela CONTRATADA não
seja feito em virtude da: a) falta de pagamento; ou b) da não apresentação da garantia
pela CONTRATANTE; a CONTRATANTE não terá direito à Energia Adquirida e/ou a qual-
quer reclamação, podendo este Contrato ser resolvido, sem prejuízo dos montantes relati-
vos à multa e compensação financeiras previstas no item 9 “RESPONSABILIDADE E INDE-
NIZAÇÃO” do Termo de Referência. 
Parágrafo Nono – A Parte que deixar de registrar e/ou validar a quantidade de Energia
Adquirida no CLIQCCEE, conforme indicado nas cláusulas antecedentes, incorrerá em ina-
dimplemento contratual, estando sujeita à aplicação das penalidades previstas no Contra-
to.

CLÁUSULA SEXTA – DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

Parágrafo Primeiro – Para garantir o fiel cumprimento das obrigações previstas neste Con-
trato  a CONTRATANTE deverá constituir  garantia  anual,  em valor  correspondente a 2
(duas) vezes o faturamento médio mensal para o período de validade da garantia, o qual
é obtido multiplicando-se por 2 (dois) o produto da Energia Adquirida média para o ano
que está sendo garantido pelo Preço de Venda estimado para o mesmo período.
Parágrafo Segundo – A critério da CONTRATANTE, a garantia poderá ser apresentada por
uma das seguintes formas: a) Certificados de Depósito Bancário – CDB; b) Carta de Fian-
ça Bancária, e, c) Apólice de Seguro-Garantia, cujos modelos devem ser previamente en-
viados à CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro – A Fiança Bancária ou o Certificado de Depósito Bancário – CDB serão
sempre emitidos por instituição financeira autorizada pelo Banco Central a funcionar no
País, que tenha Patrimônio Líquido Mínimo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).
Parágrafo Quarto  – No caso específico de a garantia ser por CDB, devem ser observadas
as seguintes condições:

a) celebração de um Contrato de Depósito em Conta Vinculada, entre a insti-
tuição financeira, a CONTRATANTE e a CONTRATADA. O modelo de Contrato de De-
pósito em Conta Vinculada deve ser previamente aprovado pela CONTRATANTE E
CONTRATADA; 
b) abertura de uma Conta Vinculada, em nome da CONTRATANTE, como uma
conta de depósito não operacional e indisponível, não podendo ser autorizada a
emissão de cheques ou a utilização de seus recursos para qualquer pagamento ou
transferência a terceiros, não sendo permitida a constituição de qualquer espécie de
gravame sobre a Conta Vinculada, salvo nos termos e condições do Contrato de De-
pósito em Conta Vinculada, firmado entre as Partes e a instituição financeira;
c) os rendimentos oriundos dos investimentos efetuados na Conta Vinculada
são de propriedade da CONTRATANTE e poderão ser resgatados pela CONTRATANTE
a qualquer momento, desde que o saldo da Conta Vinculada seja sempre igual ou
superior ao valor definido no caput desta cláusula;
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d) o resgate da Conta Vinculada por inadimplência da CONTRATANTE ocorrerá
mediante solicitação unilateral da CONTRATADA à instituição financeira e o seu va-
lor será sempre igual ao da NF-e não paga acrescida dos encargos por atraso de
pagamento previstos neste Contrato;
e) quaisquer outros resgates da Conta Vinculada somente poderão ser efetua-
dos por meio de carta de solicitação enviada à instituição financeira, assinada em
conjunto pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA devidamente
autorizados para tal ato;
f) todos encargos tributários da Conta Vinculada, regulados de acordo com a
legislação brasileira, assim como tarifas e custos necessários para as movimenta-
ções da referida conta serão debitados dos valores depositados na Conta Vinculada,
sendo responsabilidade da CONTRATANTE recompor o valor depositado sempre que
tais débitos ocorrerem, de modo a mantê-lo sempre igual ou superior ao valor defi-
nido no “caput” desta cláusula.

Parágrafo Quinto – Os modelos de Contrato de Garantia da Instituição garantidora esco-
lhida pela DESO, devem ser previamente submetidos à aprovação da CONTRATADA.
Parágrafo Sexto – A garantia deverá ser apresentada em até 15 (quinze) dias antes da
data de início do Período De Suprimento, podendo ser substituída durante a vigência des-
te contrato. A apresentação da Garantia poderá ser postergada, sendo que neste período
o registro da energia ocorrerá, conforme item a, da Cláusula Sexta.
Parágrafo Sétimo – Sempre que a garantia for por Carta de Fiança Bancária, CDB ou
apólice de seguro-garantia e tiver sido executada é responsabilidade da CONTRATANTE
recompor o seu valor em até 10 (dez) dias úteis a contar da data da execução, mediante
aditamento da garantia em vigor ou emissão de nova garantia, de modo que o valor volte
a corresponder ao valor definido no “caput” desta cláusula.
Parágrafo Oitavo – O não cumprimento por parte da CONTRATANTE de quaisquer de suas
obrigações previstas nesta cláusula implica o envio por parte da CONTRATADA de notifica-
ção de inadimplemento, estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para a sanar a ina-
dimplência. Transcorrido este prazo sem que a tenha sanado o inadimplemento, poderá a
CONTRATADA rescindir este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA  – DAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS

Parágrafo Primeiro – A criação, alteração, redução ou extinção de Tributos e/ou Encargos
Setoriais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará
na revisão do Preço de Venda, para mais ou para menos, mediante formalização de aditi-
vo contratual.

CLÁUSULA OITAVA – CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

Parágrafo Primeiro – Caso alguma das Partes não possa cumprir qualquer de suas obriga-
ções assumidas no presente Contrato por motivo de Caso Fortuito ou Força Maior, nos ter-
mos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, o presente Contrato permanecerá em vigor,
mas as obrigações afetadas pelo evento de Caso Fortuito ou Força Maior serão suspensas
por tempo igual ao de sua duração e proporcionalmente aos seus efeitos.
Parágrafo Segundo – A Parte afetada pelo evento de Caso Fortuito ou Força Maior se com-
promete a adotar todas as medidas que estejam no seu alcance para superar os efeitos
decorrentes do Caso Fortuito ou Força Maior, que obstem o cumprimento de suas obriga-
ções ou para mitigar a extensão desses efeitos com vistas ao cumprimento, ainda que
parcial, das suas obrigações nos termos deste Contrato.
Parágrafo Terceiro – Cessado o evento de Caso Fortuito ou Força Maior, a Parte afetada
deverá comunicar o fato à outra Parte no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante
notificação por escrito, e retomar imediatamente o cumprimento das suas obrigações nos
termos deste Contrato.
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Parágrafo Quarto – Para fins deste Contrato, em nenhuma circunstância, a ocorrência de
qualquer dos itens abaixo listados configurará um evento de Caso Fortuito ou Força Maior:

i. problemas e/ou dificuldades de  ordem econômico-financeira  de qualquer
das Partes.
ii. qualquer ação de qualquer Autoridade Competente que qualquer das Partes
pudesse ter evitado se tivesse cumprido com a Legislação.
iii. insolvência, liquidação, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial de
quaisquer das Partes.
iv. a possibilidade de aquisição da Energia Adquirida, pela CONTRATANTE, de
terceiros a preços mais vantajosos.
v. a possibilidade de venda da Energia Adquirida, pela CONTRATADA, a tercei-
ros a preços mais vantajosos.
vi. greve e/ou interrupções trabalhistas ou medidas de efeito semelhante, de
empregados e contratados de uma das Partes e/ou de suas contratadas.
vii. a necessidade de realização de paradas nas instalações da CONTRATANTE
ou da CONTRATADA, sejam elas previstas ou extraordinárias para manutenção.
viii. eventuais falhas nas instalações de Distribuição ou Transmissão das conces-
sionárias, que impeçam ou dificultem o transporte ou consumo da Energia Adquiri-
da.
ix. Variações no PLD ou qualquer tipo de alteração na sua metodologia de cál-
culo ou definição dos limites mínimo e máximo, bem como variações de preços no
Mercado Livre ou mesmo no Mercado Cativo.

Parágrafo Quinto – A Parte afetada por evento que caracterize Caso Fortuito ou Força Mai-
or dará notícia à outra, no máximo em 48 (quarenta e oito) horas, das circunstâncias do
evento, detalhando sua natureza, a expectativa de tempo para que possa cumprir a obri-
gação atingida e outras informações que sejam pertinentes, além de, regularmente, reno-
var as mesmas informações.
Parágrafo Sexto – As Partes reconhecem e acordam que a ocorrência comprovada de um
evento de Caso Fortuito ou Força Maior que se estenda por 90 (noventa) dias consecuti-
vos, dará o direito, mas não a obrigação, a qualquer das Partes de promover a rescisão
antecipada deste Contrato, sem penalidades para quaisquer das Partes.
Parágrafo Sétimo – Para todos os efeitos deste Contrato, durante o evento de Caso Fortui-
to ou Força Maior a Energia Mensal Contratada, se for o caso poderá ser reduzida propor-
cionalmente ao efeito do evento de Caso Fortuito ou Força Maior. A Energia Mensal Con-
tratada assim obtida passará a ser a nova Energia Mensal Contratada para todos os fins
deste Contrato durante a duração do evento.

CLÁUSULA NONA – RACIONAMENTO E RACIONALIZAÇÃO

As responsabilidades contratuais, na eventual vigência de Racionamento ou Racionaliza-
ção, bem como de quaisquer outros incentivos ou determinações do Poder Público para a
redução do consumo de energia elétrica de caráter emergencial, serão regidas pela Legis-
lação vigente e/ou pelas Regras de Comercialização, que venham a ser definidas pela Au-
toridade Competente.
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência da decretação de racionamento pela Autoridade Com-
petente sem definição das regras a serem aplicadas à classe ou categoria de consumo a
qual pertence a CONTRATANTE, o presente Contrato sofrerá uma redução nas quantida-
des de fornecimento e de pagamento na exata proporção de eventual meta de redução de
consumo decretada  pela  Autoridade  Competente,  aplicando-se  a  referida  redução,  na
mesma proporção, também no que diz respeito ao montante da garantia apresentada
pela DESO.

CLÁUSULA DÉCIMA – IRREVOGABILIDADE
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O presente Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável pelo prazo de vi-
gência de 31 meses, ressalvado as hipóteses de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Uma controvérsia se inicia com a Notificação de Controvérsia de uma Parte à outra.

Parágrafo Primeiro – Caso ocorram controvérsias derivadas deste Contrato, as Partes bus-
carão solucionar a controvérsia amigavelmente no prazo de até 15 (quinze) dias contados
do recebimento da Notificação de Controvérsia.
Parágrafo Segundo – Não sendo possível a solução da controvérsia nos termos do Parág-
rafo Primeiro, as Partes concordam desde já em submeter a controvérsia à solução por
meio de processo de arbitragem, aplicando-se à decisão o disposto, na forma da lei, nos
artigos 267, inciso VII; 301, inciso IX; 520, inciso VI; e 475n, inciso IV, do Código de Pro-
cesso Civil Brasileiro, conforme as normas específicas aplicáveis.
Parágrafo Terceiro – Qualquer das Partes poderá submeter qualquer controvérsia à arbi-
tragem para que seja dirimida em caráter definitivo.
Parágrafo Quarto – A arbitragem será administrada pela Câmara FGV de Conciliação e Ar-
bitragem e processada de acordo com o Regulamento da referida Câmara.

i. A arbitragem será conduzida por 03 (um) árbitros escolhidos de comum
acordo entre as partes, nos termos previstos no Regulamento da Câmara FGV de
Conciliação e Arbitragem.
ii. A sede da arbitragem será a Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, e o idio-
ma adotado na mesma será o português. 
iii. A  arbitragem será exclusivamente  de direito,  aplicando-se  ao mérito  da
controvérsia o direito brasileiro.
iv. Havendo necessidade, no curso da arbitragem, de medidas urgentes, coer-
citivas, cautelares ou, ainda, de antecipação de tutela, as Partes elegem o foro da
Comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

Parágrafo Quinto – As Partes concordam desde já que todas as despesas por elas incorri-
das com a arbitragem – i.e. custas administrativas, honorários dos árbitros, peritos e ad-
vogados, despesas com viagens – serão suportadas por ambas na proporção de 50%
(cinquenta por cento) cada, não sendo cabíveis honorários de sucumbência.

8.0 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, e do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DESO, da Legislação específica da ANEEL,
compete à CONTRATADA:

8.1. A CONTRATADA assegurará que não ocorrerá transferência de quaisquer informações
a terceiros ou revelará, através de qualquer tipo de mídia, dados das instalações e históri-
cos sem a autorização prévia e escrita da DESO, mesmo após o término do contrato.
8.2.  A CONTRATADA deverá assinar  um compromisso de confidencialidade,  comprome-
tendo-se a não divulgar toda e qualquer informação referente à DESO. 
8.3. Honrar com todas obrigações descritas na Minuta de Contrato. 
8.4. Cumprir as especificações do objeto contidas no Termo de Referência e demais ane-
xos.
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e tra-
balhista, de qualificação técnica e econômico-financeira porventura exigidas no Edital  e
seus anexos.
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8.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos entregues em que se verificarem vícios, de-
feitos ou incorreções.
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devi-
dos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.
8.8. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclareci-
mentos solicitados.
8.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus emprega-
dos quando da execução do serviço objeto deste contrato.
8.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-
butárias, comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
8.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-
tativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato.
8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
8.13. Fornecer o objeto acompanhado de manuais, especificações e acessórios necessários
à sua utilização, se houver, e prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham
a ser solicitadas.
8.14. Apresentar Certidão de Adimplemento emitido pela CCEE, válido quando da assinatu-
ra do contrato, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
8.15. Observar as obrigações descritas no ANEXO B – CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E
VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, a fim de viabilizar a operação de compra e venda de ener-
gia elétrica, bem como o disposto no Termo de Referência e demais anexos deste Edital.
8.16. A CONTRATADA deverá faturar o consumo de cada ponto de medição modelado so-
bre o perfil da DESO, respeitada as quantidades e características dispostas no item 3.7.
8.17. No ANEXO E – LISTA DE UNIDADES CONSUMIDORAS estão listadas as unidades con-
sumidoras de cada LOTE.
8.18. Respeitada as quantidades e características dispostas no item 3.7 poderão ser adicio-
nadas novas unidades, bem como poderá haver substituição de unidades consumidoras
elencadas.
8.19. Além de outras obrigações que podem ser especificamente previstas no instrumento
contratual, constituir-se-ão em obrigações da contratada:
a) Garantir a veracidade e a execução das informações contidas na proposta técnica, sob
pena de rescisão contratual futura;
b) Responsabilizar-se integral e diretamente pelos serviços contratados mencionados em
quaisquer dos documentos que integram o presente Termo de Referência, nos termos da
legislação vigente e das normas e procedimentos internos da DESO, citados no Edital e
neste documento;
8.20. Toda a energia contratada deverá possuir certificado que garanta a rastreabilidade
confiável de carbono.
8.21- A rastreabilidade confiável de carbono deverá ser garantida via certificações reco-
nhecidas nacional ou internacionalmente com comprovações de que toda a energia consu-
mida será proveniente de fontes renováveis.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Prestar à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitadas.
9.2. Responsabilizar-se pela Fiscalização e acompanhamento dos serviços objeto do con-
trato.
9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores designados
para esse fim, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
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ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.4. Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregula-
ridades constatadas na execução dos SERVIÇOS para que sejam adotadas as medidas cor-
retivas necessárias.
9.5. Ser Agente da CCEE na qualidade de Consumidor Livre e/ou Especial quando do início
do suprimento previsto na Descrição do Lotes.
9.6. Honrar com todas obrigações descritas na Minuta de Contrato. 
9.7. Dirimir dúvidas, quando necessário.
9.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais.
9.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do objeto, no prazo e condições
estabelecidas neste contrato.
9.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura, nos termos da legis-
lação vigente. 
9.11. Observar as obrigações descritas no ANEXO B – CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E
VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, do Termo de Referência, a fim de viabilizar a operação de
compra e venda de energia elétrica, bem como o disposto no Termo de Referência.

9.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.0 – REAJUSTE

10.1- Os valores da proposta serão fixos e irreajustáveis nos primeiros doze meses da
apresentação da proposta do licitante, reajustáveis, a partir de então, anualmente, basea-
do no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
10.2. O índice de preços inicial (Io) será correspondente ao do mês da Proposta fornecida
na licitação.

10.3 - A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

          PV reajustado 
 = PV original x I PC A i

I PC Ab
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10.3.  Considerando a necessidade do interregno mínimo de um ano a aplicação de
reajustes, não haverá correção de preços para o ano de 2026, de modo que reajuste ser
aplicado, anualmente em 1º de janeiro, a partir de 2027.
10.4. O reajuste do valor contratual somente será admitido se o prazo de duração do
contrato for superior a um ano em razão do próprio cronograma inicial ou por força de
vicissitudes  supervenientes  não  decorrentes  de  culpa  da  CONTRATADA,  conforme
estatuído na Lei nº 10.192, de 2001.
10.5.Caso  o  valor  do  Índice  não  esteja  disponível  na  data  do  cálculo  do  reajuste,
utilizar-se-á o  último Índice  disponível  e o  cálculo  do reajuste  será complementado
quando da publicação do Índice correspondente.
10.6.  Em nenhuma  hipótese  serão  reajustados  os  serviços  executados  e  faturados
dentro da periodicidade anual.
10.7. O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos custos da
contratação,  respeitada  a  anualidade,  e  que  vier  a  ocorrer  durante  a  vigência  do
contrato, deverá ser solicitado pela CONTRATADA, sob pena de preclusão do período não
pleiteado.
10.8.  A  CONTRATADA  deverá  pleitear  o  reajuste  de  preços  durante  a  vigência  do
contrato, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu
direito ao reajuste.

11.0 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1 –O pagamento deverá ser efetuado até o 7º (sétimo) dia útil do mês subsequente ao
consumo, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA, cujo
valor será definido pela multiplicação da (i) Energia Mensal Faturável – Efm relativa a tal
mês, obtida conforme disposto no Cláusula Terceira do ANEXO B – CONDIÇÕES GERAIS
DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, pelo (ii) Preço de Venda vigente no mês que
está sendo faturado.

● As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização
da DESO.

● Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do
mesmo à CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresen-
tação, a contagem de novos prazos para pagamento.

11.1.1 –As notas fiscais decorrentes desta contratação deverão ser faturadas, com 5 (cin-
co) dias de antecedência a data de vencimento, de modo que a CONTRATADA encaminhará
mensalmente à CONTRATANTE, por meio do endereço eletrônico “barbararamos@deso-se.-
com.br; ggen@deso-se.com.br; acl@gebras.com”, um e-mail de notificação de emissão da
NF-e, de forma que esta receba a notificação no prazo limite de até 5 (cinco) dias anterio-
res à data do vencimento da NF-e emitida. Em caso de atraso no recebimento de qualquer
e-mail de notificação de emissão de NF-e por motivo não imputável à CONTRATANTE, a
data de vencimento da NF-e cujo e-mail atrasou será automaticamente postergada por pe-
ríodo igual ao do atraso verificado, sem incorrer a em quaisquer acréscimos por atraso pre-
vistos neste Contrato.

11.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do  Ministério  da  Fazenda  comprovando  sua regularidade  para  com a Fazenda  Federal,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

11.1.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: ZB0J-
AIEB-4RYU-8T9E Página 15 de 19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 K
LE

B
E

R
 C

U
R

V
E

LO
 F

O
N

T
E

S
 e

 L
U

C
IA

N
O

 G
O

IS
 P

A
U

L



                                                                                    Refere-se ao Contrato nº 048/2025      16
 

mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011;

11.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

11.1.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;

11.1.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (ICMS) do domicílio ou sede
da CONTRATADA;

11.1.7 – Declaração de recolhimento do ICMS (somente para fornecedor do Estado de Ser-
gipe);

11.2 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos
de cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e orde-
nada, que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabeleci-
dos para conferência e pagamento.

11.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção,
não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção
do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no per-
centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

11.4 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado
da Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

11.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.6 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu perí-
odo de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corres-
ponda àquele do Contrato e da respectiva Ordem de fornecimento.

11.7 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju,
sob pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para
outras Praças.

11.8 –  Em caso de atraso no recebimento de qualquer e-mail de notificação de emissão
de NF-e por motivo não imputável à CONTRATANTE, a data de vencimento da NF-e cujo e-
mail atrasou será automaticamente postergada por período igual ao do atraso verificado,
sem incorrer a em quaisquer acréscimos por atraso previstos neste Contrato.

11.9-  As divergências eventualmente apontadas no faturamento da Energia Mensal Fatu-
rável, em valores não superiores a 20% (vinte por cento) da Energia Mensal Contratada,
não afetarão o prazo para pagamento da NF-e, devendo a diferença, se houver, ser com-
pensada em NF-e complementar, podendo, de comum acordo entre as Partes, ser compen-
sada no próprio mês.
11.10- Caso, em relação a qualquer NF-e existam valores em relação às quais a tenha
questionado a respectiva certeza e liquidez em quantidades superiores a 20% (vinte por
cento) da Energia Mensal  Contratada,  a  DESO, independentemente do questionamento
apresentado à CONTRATADA, por escrito, deverá, na respectiva data de vencimento, efetu-
ar o pagamento da parcela incontroversa da NF-e. O não pagamento caracterizará o ina-
dimplemento da DESO.
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11.12. Sobre qualquer soma contestada, representando créditos para a DESO, que venha
posteriormente a ser acordada ou definida como sendo devida pela CONTRATADA, aplicar-
se-á disposto na Cláusula Sétima do ANEXO B – CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E VEN-
DA DE ENERGIA do termo de referência, excetuando-se a multa. 

11.13 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrên-
cia da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo de-
corrente do inadimplemento do contrato.

11.14 – Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

12.0 – RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO 

12.1-  Na ocorrência de rescisão do CONTRATO, incorrerá a PARTE que der causa em multa
rescisória  correspondente  a  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  saldo  remanescente  do
CONTRATO, além da obrigação de ressarcimento de perdas e danos.

12.2. O  Saldo  Remanescente  será  obtido  pela  multiplicação  do  volume  de  ENERGIA
ADQUIRIDA,  em  megawatt-hora,  para  o  prazo  remanescente  do  PERÍODO  DE
SUPRIMENTO,  conforme  os  montantes  estabelecidos  no  ANEXO  C  –  CONDIÇÕES
COMERCIAIS DO OBJETO, pelo PREÇO CONTRATUAL vigente na data da Rescisão.

12.3  As perdas e danos serão calculados de acordo com uma das seguintes fórmulas,
conforme a rescisão seja causada pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA: 

(I) Se a rescisão do CONTRATO ocorrer por motivo imputável à CONTRATANTE, as perdas e
danos por ela devidos serão dadas por:
Perdas e Danos = Volume remanescente x máximo [PV reajustado – PR;0]
(II)  Se a rescisão do CONTRATO ocorrer  por  motivo  imputável  à  CONTRATADA,  além de
indenizar a CONTRATANTE por eventuais prejuízos sofridos pela exposição na CCEE, as perdas
e danos por ela devidos serão dadas por:
Perdas e Danos = Volume remanescente x máximo [PR – PV reajustado; 0]

Sendo:
Volume remanescente:  volume de ENERGIA ADQUIRIDA, em megawatt-hora, para o prazo remanescente
do PERÍODO DE SUPRIMENTO, conforme os montantes estabelecidos no ANEXO III – CONDIÇÕES COMERCI-
AIS DO OBJETO;

PV reajustado: Preço Contratual de Venda, reajustado na data da rescisão – em R$/MWh conforme Anexo III –
CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO;

PR: preço de reposição, correspondente ao preço da ENERGIA, em R$/MWh, a ser estabelecido em um novo
contrato de compra e venda de energia que eventualmente venha a ser celebrado pela PARTE adimplente para
reposição do CONTRATO, em quantidades e demais condições similares às deste; caso a PARTE adimplente
não logre êxito na celebração de novo contrato em até 05 (cinco) dias contados da data de rescisão, o preço
de reposição será determinado pela média de, no mínimo, 3 (três) ofertas recebidas pela PARTE adimplente
de TERCEIROS de boa-fé, não pertencentes ao mesmo grupo econômico da PARTE adimplente, a preços com-
patíveis com os praticados à época pelo mercado e que garantam o suprimento de ENERGIA em quantidades e
condições similares a este CONTRATO previstas para o prazo remanescente.

12.4. Na hipótese de rescisão do CONTRATO antes do início do PERÍODO DE SUPRIMENTO,
será considerado como prazo remanescente a totalidade do período de suprimento.

18. MATRIZ DE RISCO

18.1. Tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual, mediante a alocação
de riscos à parte com maior capacidade para geri-los e absorvê-los, o CONTRATANTE e a
CONTRATADA identificam os riscos decorrentes desta relação e, sem prejuízo de outras
previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na matriz constante do
ANEXO F - Matriz de Risco deste Contrato.
18.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados,
na matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA.
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CLÁUSULA XVII – FORO

17.1 – Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais
especial que o seja.

17.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo. 

Aracaju, 09 de maio de 2025. 

“RODRIGO FERNANDO DE A. E MELLO”
KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA

CONTRATADA

“LUCIANO GOIS PAUL”
DIRETOR PRESIDENTE - DESO

 

“EMERSON DANTAS MENEZES”
ADVOGADO – DESO

“KLEBER CURVELO FONTES”
 DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA – DESO
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ANEXO I 
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: ZB0J-AIEB-4RYU-8T9E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/05/2025 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

KLEBER CURVELO FONTES
15/05/2025 10:34:42
(Certificado Digital)


LUCIANO GOIS PAUL
16/05/2025 08:10:16
(Certificado Digital)




sala 2603 е 2604, Pina, Recife/РЕ, СЕР 51.110-160; e

LYZ RODRIGUES PAULO LEITE, brasileira, solteira nascida em 09/02/1991, engenheira

elétrica, CPF/MF nº 074.419.864-00, portadora da cédula de identidade RG nº 437044312-

SSP/SP, com endereço profissional na Avenida República do Líbano, nº 251, sala 2603 е

2604, Pina, Recife/PE, СЕР 51.110-160.

Únicos e atuais sócios da sociedade empresária limitada KROMA COMERCIALIZADORA

DE ENERGIA LTDA, com sede na Avenida República do Líbano, nº 251, sala 2603 е 2604,

Pina, Recife/PE, СЕР 51.110-160, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.202.852/0001-15, e com

os atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Pernambuco – JUCЕРЕ,

sob o NIRE 2620.168.972-5, e alterações contratuais também arquivadas na mesma Junta

Comercial do Estado de Pernambuco – JUCEPE, tem justo e acordado proceder a esta 23a

(VIGÉSIMA TERCEIRA) ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL, tudo de conformidade com

as cláusulas que, a seguir, recíproca e irrevogavelmente, outorgam e aceitam, por si e seus

sucessores:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - Os sócios decidem, a unanimidade, abrir filial localizada no

seguinte endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, São

Paulo/SP, CEP: 01.452-001.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em razão da alteração supra, a Cláusula Segunda passará a vigorar

com a seguinte redação:

10/03/2025

Certifico o Registro em 10/03/2025

JUCEDE Arquivamento 20259671762 de 10/03/2025 Protocolo 259671762 de 20/02/2025 NIRE 26201689725
Nome da empresa KROMA COMERCIALIZADORA ENERGIA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 68725575538624
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kroma

INSTRUMENTO PARTICULAR DA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) ALTERAÇÃO DO CONTRATO

SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA

CNPJ/MF 10.202.852/0001-15

NIRE 2620.168.972-5

RODRIGO FERNANDO PEREIRA DE ALBUQUERQUE E MELLO, brasileiro, casado sob o

regime de separação de bens, engenheiro eletricista, CPF/MF nº 683.930.324-15, portador

da cédula de identidade CREA PE nº 20.543D, com endereço profissional na Avenida

República do Líbano, nº 251, sala 2603 e 2604, Pina, Recife/PE, CЕР 51.110-160;

VALÉRIO VELOSO BORGES BEZERRA DE CARVALHO, brasileiro, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, administrador de empresas, CPF/MF_nº 932.024.744-72,

portador da cédula de identidade RG nº 4.418.088-SDS/PE, com endereço profissional na

Avenida República do Líbano, nº 251, sala 2603 e 2604, Pina, Recife/PE, CEР 51.110-160;

DIOGO FAUSTINO PINTO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

empresário, CPF/MF _n° 060.834.664-07, e portador da Cédula de Identidade RG
73 nida Ropública do Líbсрo

no

51













EVENTOS

051- CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20259671762

Assinado eletronicamente por

JESSICA CAROLINE DAS CHAGAS MORAES

SECRETÁRIA GERAL

Certifico o Registro em 10/03/2025

10/03/2025

JuCEPE Arquivamento 20259671762 de 10/03/2025 Protocolo 259671762 de 20/02/2025 NIRE 26201689725

Nome da empresa KROMA COMERCIALIZADORA ENERGIA LTDA

Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 68725575538624

2

PROTOCOLO

ATO

EVENTО

259671762 - 20/02/2025

002 - ALTERACÃO

026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

NIRE 26201689725

CNPJ 10.202.852/0001-15

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/03/2025
SOB N: 20259671762

MATRIZ

JucepEJUNTA COMERCIAL DE PERNAMBUCO

259671762

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA KROMA COMERCIALIZADORA ENERGIA LTDA



1.

2.







SECRETARIA DA FAZENDA

GOWERNO DO ESTADD

Permambиco



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

15/04/2025Data de Emissão:Número: 2025.000003657130-31

Bairro: PINA

CNAE Principal:CNPJ: 3513-1/0010.202.852/0001-15 51.110-1600368254-41

KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA

AVENIDA REPUBLICA DO LIBANO, 251 - SALA 2603 E 2604

Inscrição Estadual: CEP:

Município:

Endereço:

RECIFE

Nome/ Razão Social:

DADOS DO CONTRIBUINTE

Esta Certidão é válida até , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE

VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

13/07/2025

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda

Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido contribuinte.

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,

que o contribuinte supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do Estado

de Pernambuco.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei Federal nº
8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

15/04/2025 09:54:30Emitido em:

Página 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.202.852/0001-15

Certidão nº: 21141615/2025

Expedição: 15/04/2025, às 09:32:32

Validade: 12/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.202.852/0001-15, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



7020-40-0 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXC CONSULT TÉCNICA ESPECÍFICA
6463-80-0 OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS
3513-10-0 COMÉRCIO ATACADISTA DE ENERGIA ELÉTRICA
7112-00-0 SERVIÇOS DE ENGENHARIA
3511-50-1 Geracao de energia eletrica

4. CNPJ/CPF

2. CMC

577.462-4

10.202.852/0001-15

KROMA COMERCIALIZADORA ENERGIA LTDA
1. Denominação Social/Nome

3. Endereço

Recife, 09 de MAIO de 2025

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

5. Atividade Econômica

Avenida Republica do Libano, 251 SALA 2604 TORRE B

6. Descrição

9. Código de Autenticidade 10. Expedida em

Nº da Certidão
PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria Executiva de Tributação

BAIRRO Pina, CEP 51110-160, RECIFE-PE

7. Ressalva

8. Validade/Autenticidade

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta  data, que  o  contribuinte  de  que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

* * * * * * * * * * *

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

142712451

997.9887.5140

Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal em relação a débitos tributários em
cobrança administrativa ou judicial. Supre o requisito do art. 68,III, da Lei Federal 14.133/2021.

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até

07 de MAIO de 2025

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.



14/05/25, 10:19 zoom (1937×2657)
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